
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRISTALINA - GO, doravante denominada de, realizará licitação, 

na modalidade "PREGÃO”, na forma “ELETRÔNICA", para contratação de empresa/serviço de 

hemoterapia regularmente habilitado para o fornecimento continuado de hemocomponentes destinados ao 

uso terapêutico, incluindo acondicionamento, transporte, conservação, disponibilização de estoque 

estratégico, substituição de unidades quando tecnicamente necessária, rastreabilidade, documentação e 

suporte técnico-operacional, para atendimento do Hospital Municipal Chaud Salles – HMCS e da Unidade 

de Pronto Atendimento Wasfi Daher – UPA 24H de Cristalina, integrantes da rede do Fundo Municipal de 

Saúde de Cristalina/GO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021,  demais normas aplicáveis, e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Os trabalhos serão conduzidos por inserção e monitoramento de dados no Sistema Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br), conforme indicado abaixo: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00min horas do dia 11/11/2026. 

 LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00min horas do dia 26/11/2026. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 09h01min do dia 
26/11/2026. 

 

 

1 – DO OBJETO E DAS DISPOSIÇÕES ESSENCIAIS 

1.1 – O objeto da presente licitação é para contratação de empresa/serviço de hemoterapia 

regularmente habilitado para o fornecimento continuado de hemocomponentes destinados ao uso terapêutico, 

incluindo acondicionamento, transporte, conservação, disponibilização de estoque estratégico, substituição 

de unidades quando tecnicamente necessária, rastreabilidade, documentação e suporte técnico-operacional, 

para atendimento do Hospital Municipal Chaud Salles – HMCS e da Unidade de Pronto Atendimento Wasfi 

Daher – UPA 24H de Cristalina, integrantes da rede do Fundo Municipal de Saúde de Cristalina/GO, 

conforme especificações do Anexo I do presente Edital. 

1.2 – A licitação será realizada em GRUPO/LOTE único, formado por itens, conforme tabela no item 

1.5.1, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o grupo. 

1.3 – O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, considerado o menor dispêndio 

para a Administração Pública, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 – O modo de disputa desta licitação será o aberto. 

1.5 – O preço máximo admitido para a presente licitação é de: 

Lote (mensal) – R$ 98.715,00 (noventa e oito mil e setecentos e quinze reais). 
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1.5.1 – A disputa ocorrerá no valor unitário mensal conforme detalhado na tabela 

abaixo: 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unidade 

de 

Medida 

 

Quantidade 

 

Valor Médio 

Unitário 

 

Valor Total 

1. Concentrado de 

Hemácias 

 

Bolsa 

 

500 

 

R$ 995,50 

 

R$ 497.750,00 

2. Plasma Fresco Bolsa 100 R$ 995,50 R$ 99.550,00 

3. Plaquetas Bolsa 200 R$ 995,50 R$ 199.100,00 

4. Sangria 

Terapêutica 

Bolsa 500 R$ 485,00 R$ 242.500,00 

5. Filtro de 

Desleucocitação 

Unidade 500 R$ 291,36 R$ 145.680,00 

 

Valor Total Mensal R$ 98.715,00 

Valor Total Anual R$ 1.184.580,00 

 

1.6 – O Edital será disponibilizado acessando a página Portal Compras Públicas, link: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.7 – O recurso necessário ao pagamento da despesa deste objeto correrão à conta do orçamento 

próprio do Fundo Municipal de Saúde de Cristalina GO – para o exercício de 2026/2027. 

 

 

2 – DO CREDENCIMENTO E DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

2.2 – O cadastro junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

2.3 – O licitante responsabiliza-se exclusivamente e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3.1 – Sendo também da responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

quanto ao cadastrado no portal, devendo conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no portal de 

compras públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 – A não observância no disposto acima poderá ensejar na desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5 – Os interessados deverão atender todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos e 

que tenham autorização para empreender atividade pertinente e compatível ao objeto licitado. 

2.6 – A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

2.7 – A participação na licitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

2.8 – Não poderão participar desta licitação: 

2.8.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.8.2 – Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.3 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

2.8.4  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.8.5 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.8.6 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.7 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.8 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

2.8.9 – Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.10 – Servidor público estadual, independentemente de qual seja o órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 221, XIX, da Lei Complementar Estadual nº 

46/1994 e 35 da Constituição Estadual; 

2.9 – O impedimento decorrente de sanção administrativa será também aplicado ao licitante que 



 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10 – O disposto nos itens acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11 – A não observância no disposto dos itens acima poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

 

3 – DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1 – Após a publicação do Edital e até a data e hora marcadas para abertura das propostas, os 

licitantes deverão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do portal de compras públicas, a 

proposta com a descrição do objeto, o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital. 

3.2 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos campos indicados e, ao cadastrar a proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.2.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

3.2.2 – A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.2.3 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.2.4 – Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.5 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.2.6 – Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.2.7 – Cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

3.3 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/ 2006, estando apto a usufruir do tratamento 



 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3.4.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 – A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.6 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.8 – O licitante deverá enviar sua proposta comercial preliminar, no idioma oficial do Brasil, 

mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

3.8.1 – Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

3.8.2 – Marca; 

3.8.2.1 – Caso a marca identifique a empresa, preencher da seguinte forma: 

MARCA PRÓPRIA. 

3.8.3 – Se for o caso e aplicável ao objeto preencher com o modelo e o fabricante; 

3.8.4 – Descrição detalhada do objeto ofertado, indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso, bem como todos os demais detalhes que forem necessários; 

3.9 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta registrada vinculam o licitante e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

3.10 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.11 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos serviços/objetos. 

3.12 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 



 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.13 – O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto na 

licitação. 

3.14 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.15 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Edital, bem como nas 

normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas (quando os 

lotes forem formados por itens duplicados os valores unitários não podem ser divergentes). 

3.16 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.17 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Fundação ou de sua desconexão. 

3.18 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

4 – DA ABERTURA DA SESSÃO 

4.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.2 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

 

5 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

5.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.1.1 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.1.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.1.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.2 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.3 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.4 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Lote. 



 
5.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.6 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.7 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

5.8 – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme regras abaixo: 

 

5.10.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.10.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.10.4 – Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5 – Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

5.13 – Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.15 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

pregoeiro aos participantes do certame, publicada no sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br), 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

5.10 – Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
5.18 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.19.1 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2 – A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.19.3 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20 – Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 – Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133/2021 

5.21 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Fundação. 

5.22.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.2 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.23 – Encerrada a negociação, o Pregoeiro convocará o licitante mais bem classificado para que, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta, Anexo II.A deste Edital, adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, juntamente com os Dados Complementares, Anexo II.B deste 

Edital e dos Documentos de Habilitação, Anexo III deste Edital, acompanhada, se for o caso, de 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos e já apresentados. 

5.23.1 – É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 
5.24 – Encerrada a fase de negociação, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitabilidade 

da proposta final. 

 

 

6 – DA FASE DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA FINAL 

6.1 – O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

6.2 – A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal. 

6.3 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

6.4 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam o licitante. 

6.5 – Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso, considerando no máximo 02 (duas) casas decimais. 

6.5.1 – No caso de aquisição de medicamento, serão aceitas propostas 

c omerciais considerando no máximo 04 (quatro) casas decimais para valor 

unitário e 02 (duas) casas decimais para o valor total. 

6.6 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

6.7 – A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

6.8 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

6.9 – Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências 

do ato convocatório. 

6.10 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.11 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero – quando for o caso, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.12 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 



 
6.12.1 – Qualquer licitante participante poderá requerer que se realizem diligências para 

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

6.12.2 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 06 (seis) horas, e a ocorrência será registrada em 

ata. 

6.13 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

6.14 – Os prazos estabelecidos poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO

  

7.1 – Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste Edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 – Sistema de Cadastro de Fornecedores –

 SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica. jsf); 

7.1.2 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

  Controladoria-Geral da União 

(http://transparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 

7.1.3 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome 

de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.3 – Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiro 

reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação. 

7.4 – Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de habilitação serão 

apreciados, conforme Anexo III deste Edital e, após análise, será declarado vencedor o licitante 

classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a todas as exigências do edital. 

7.5 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 

à habilitação técnica. 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
http://transparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
7.6 – É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de 

Compras Públicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

7.7 – O descumprimento do item acima implicará na inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.8 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

7.9 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

7.10 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes do 

licitante participante, salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.11 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12 – Após a verificação das condições dos itens antecedentes, os documentos de habilitação 

serão apreciados, conforme Anexo III deste Edital e, após análise, será declarado vencedor o licitante 

classificado em primeiro lugar, caso tenha atendido a todas as exigências do edital. 

7.13 – Os documentos previstos no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13.1 – A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.13.2 – É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

7.13.3 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

7.14 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, contado da 

convocação do Pregoeiro. 

7.15 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, as 

declarações previstas no item 3.2. 

7.16 – Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, 

ou se recusar a assinar o contrato, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a respectiva 

documentação de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma que atenda às exigências do edital. 

7.16.1 – Nas hipóteses previstas no item anterior, o Pregoeiro poderá negociar 



 
diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, tendo sempre como parâmetro a 

menor oferta apresentada no certame. 

7.17 – Será inabilitada a proposta vencedora que: 

7.17.1 – Contiver vícios insanáveis; 

7.17.2 – Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.17.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.17.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Fundação; 

7.17.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

8 – DOS RECURSOS 

8.1 – No mínimo, com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o Pregoeiro deverá comunicar 

aos licitantes, por meio do sistema no qual a licitação foi realizada, data e hora em que declarará o 

vencedor do certame. 

8.2 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.3 – O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.4 – Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.4.1 – A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.4.2 – O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos e terá seu início contado a partir do ato praticado pelo pregoeiro; 

8.4.3 – O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4.4 – Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

8.5 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.6 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.7 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 



 
8.8 – O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.9 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.10 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

 

9 – DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto. 

9.2 – Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou receber o 

instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

9.2.1 – Considerando a adoção do processo eletrônico E-Docs, a assinatura será através 

de certificado digital, conforme acordado entre as partes. 

9.2.2 – Não poderão ser utilizadas formas diferentes de assinatura em um mesmo 

documento. 

9.3 – O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRISTALINA- GO poderá prorrogar o prazo 

fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 90, § 1º, da Lei 14.133/2021, quando 

solicitado pelo licitante vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, 

aceito pelo ente promotor do certame. 

9.4 – Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, observar-se-á o procedimento de convocação 

e assinatura previsto no tópico específico, bem assim o disposto nos itens antecedentes quando da 

realização das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

9.5 – Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 

do contrato. 

 

 

10 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 – Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o licitante 

ou adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

10.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

10.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 



 
10.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.4 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital. 

10.1.3 – Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Fundação; 

10.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5 – Fraudar a licitação; 

10.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

10.2 – Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 337-

F a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, a declaração falsa quanto às condições de 

participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

10.3 – O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

10.3.1 – Multa de 0,5% até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para os lotes 

em que participou o licitante; 

10.3.2 – Impedimento de licitar e contratar; e 

10.3.3 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.4 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.5 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da disciplina legal e regulamentar, 

o disposto no Termo de Contrato ou no Termo de Referência quanto ao procedimento e outras 

condições. 

10.6 – As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no Termo 

de Contrato ou no Termo de Referência. 

 

 



 
11 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 – Qualquer pessoa é parte legitima para solicitar esclarecimento acerca do objeto deste edital 

ou sobre a interpretação de qualquer de seus dispositivos. 

11.2 – O pedido de esclarecimento deverá ser enviado ao pregoeiro em até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico (via 

internet), no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.2.1 – A contagem do prazo para o pedido de esclarecimento dar-se-á de forma 

regressiva, não sendo computado o dia fixado para a sessão pública, ou seja, a contagem iniciará no 

primeiro dia útil que antecede a data da sessão e findará no terceiro, conforme a tabela abaixo: 

 

DATA LIMITE 

PARA O 

PEDIDO DE 

ESCLARECIME

NTO 

3º DIA ÚTIL 2º DIA ÚTIL 1º DIA ÚTIL DATA FIXADA 

PARA A 

SESSÃO 

PÚBLICA 

Último dia para Dia 03 da 

contagem do 

Dia 02 da 

contagem do 

Dia 01 da 

contagem do 

Dia excluído da 

apresentar pedido 

de 

prazo. O pedido de prazo. O pedido de prazo. O pedido de contagem do 

prazo. O 

esclarecimentos 

para 

esclarecimentos esclarecimentos esclarecimentos pedido de 

que seja 

considerado 

apresentado nesta apresentado nesta apresentado nesta esclarecimentos 

TEMPESTIVO. data será 

considerado 

data será 

considerado 

data será 

considerado 

apresentado nesta 

 intempestivo. intempestivo. intempestivo. data será 

considerado 

    intempestivo. 

11.3 – O pedido de esclarecimento não suspende os prazos previstos no certame. 

11.3.1 – A concessão de efeito suspensivo ao pedido de esclarecimento é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.4 – As respostas aos esclarecimentos solicitados serão cadastradas no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes seu acompanhamento. 

11.5 – Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.6 – Não serão conhecidos os esclarecimentos efetuados por meio diverso do que o estabelecido no 

item 11.2 deste edital. 

12 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12.1 – Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

legislação. 

12.2 – A impugnação deverá ser enviada ao pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico (via internet), no sistema 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.2.1 – A contagem do prazo para impugnação dar-se-á de forma regressiva, não sendo 

computado o dia fixado para a sessão pública, ou seja, a contagem iniciará no primeiro dia útil que 

antecede a data da sessão e findará no terceiro, conforme a tabela abaixo: 

 

DATA LIMITE 

PARA 

IMPUGNAR 

3º DIA ÚTIL 2º DIA ÚTIL 1º DIA ÚTIL DATA FIXADA 

PARA A 

SESSÃO 

PÚBLICA 

Último dia para Dia 03 da 

contagem do 

Dia 02 da 

contagem do 

Dia 01 da 

contagem do 

Dia excluído da 

apresentar a prazo. A 

impugnação 

prazo. A 

impugnação 

prazo. A 

impugnação 

contagem do 

prazo. A 

impugnação para 

que 

apresentada nesta apresentada nesta apresentada nesta impugnação 

seja considerado data será 

considerada 

data será 

considerada 

data será 

considerada 

apresentada nesta 

TEMPESTIVA. intempestiva. intempestiva. intempestiva. data será 

considerada 

    intempestiva. 

12.3 – A impugnação recebida não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.3.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.4 – Caso o pregoeiro decida pela improcedência da impugnação, deverá encaminhar o processo para 

a autoridade competente – ordenadora da despesa – a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a 

decisão do pregoeiro. 

12.5 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

12.6 – As respostas às impugnações serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes seu acompanhamento. 

12.7 – Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

12.8 – Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 

12.2 deste edital. 

13 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

pregoeiro. 

13.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
13.4 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Fundação, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Fundação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

13.7 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado 

no cumprimento do ajuste. 

13.8 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente 

que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

13.9 – Ao apresentar a proposta, o licitante assume que está fazendo isso de forma absolutamente 

independente e que, acaso se apresente, em qualquer momento, a formação de cartel ou qualquer conluio, 

a Fundação adotará os meios necessários para as devidas averiguações e as respectivas sanções. 

13.10 – O licitante intimado para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

13.11 – A participação do licitante nesta licitação, implica aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

13.12 – É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a criação 

de exigência não prevista neste edital. 

13.13 – Em caso de dúvida quanto à autenticidade de assinatura constante em documento 

apresentado por licitante, poder-se-á diligenciar no intuito de saná-la, inclusive concedendo prazo para o 

reconhecimento de firma. 

13.14 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, bem como seja possível a aferição da sua 

qualificação e a exata compreensão da sua proposta, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.15 – Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do 

pregoeiro. 

13.16 – Em se tratando de licitação cujo objeto esteja agrupado em lotes, é possível e lícita a 

adjudicação e homologação da licitação, por lote, ainda que o sistema eletrônico adotado pela Fundação 

não esteja adequado para tanto, devendo constar despacho fundamentado no respectivo processo 

administrativo, atestada a inexistência de recurso pendente de apreciação. 

13.17 – Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o 

adjudicatário do certame, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou 

circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de 

capacidade técnica ou financeira. 



 
13.18 – A autoridade competente somente poderá revogar o procedimento licitatório em face de 

razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

13.19 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, inclusive no sistema, prevalecerá as deste Edital. 

13.20 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

13.21 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos:  www.portaldecompraspublicas.com.br, no página Portal 

de Compras Públicas. 

13.22 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência     

ANEXO II - “MODELO” DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E CONDIÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

ANEXO III - “MODELO” DE PROPOSTA DE PREÇOS” 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

ANEXO VII DO EDITAL – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO IX DO EDITAL – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Cristalina-GO, 10 DE NOVEMBRO DE 2026. 
 
 

SHAYANA ALVARES FARIAS BISPO 
Agente de Contratação 
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ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa/serviço de hemoterapia 

regularmente habilitado para o fornecimento continuado de hemocomponentes destinados ao uso 

terapêutico, incluindo acondicionamento, transporte, conservação, disponibilização de estoque 

estratégico, substituição de unidades quando tecnicamente necessária, rastreabilidade, documentação e 

suporte técnico-operacional, para atendimento do Hospital Municipal Chaud Salles – HMCS e da 

Unidade de Pronto Atendimento Wasfi Daher – UPA 24H de Cristalina, integrantes da rede do Fundo 

Municipal de Saúde de Cristalina/GO. 

1.2. O objeto compreende, conforme necessidade assistencial: concentrado de hemácias; plasma 

fresco congelado; concentrado de plaquetas; crioprecipitado, quando tecnicamente indicado; e filtros 

para desleucocitação, quando previstos e indicados. 

1.3. Os quantitativos são estimativos e não geram obrigação de contratação integral, sendo o 

pagamento devido exclusivamente pelos fornecimentos efetivamente solicitados, entregues e aceitos. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

2.1. A contratação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 

aplicáveis. 

2.2. Aplicam-se, conforme pertinência e vigência, a Lei Federal nº 10.205/2001; a Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 5/2017; a Portaria GM/MS nº 11.685/2026; a RDC Anvisa nº 34/2014 e suas 

alterações enquanto vigente; a RDC Anvisa nº 504/2021, quando aplicável; a Portaria Conjunta 

Anvisa/MS nº 370/2014, no que permanecer vigente; e demais atos normativos sanitários federais, 

estaduais e municipais aplicáveis. 

2.3. A execução deverá observar a legislação sanitária vigente na data de cada fornecimento, 

inclusive alterações e substituições normativas supervenientes. 

2.4. A Portaria GM/MS nº 11.685/2026 entra em vigor em 30 de setembro de 2026. O processo 

deverá ser conferido antes da publicação do edital e do início da execução para assegurar aderência 

integral ao regime regulatório vigente. 



 
 

3. DA NATUREZA E DA TERMINOLOGIA TÉCNICA  

3.1. Para fins deste Termo de Referência, concentrado de hemácias, plasma, plaquetas e 

crioprecipitado são tratados como hemocomponentes. 

3.2. Hemoderivados são produtos obtidos industrialmente a partir do plasma, devendo ser 

licitados em itens próprios caso a Administração pretenda adquiri-los. 

3.3. A expressão “comodato” não será utilizada para caracterizar as bolsas de 

hemocomponentes. Quando houver cessão gratuita de equipamentos ou recipientes, esta será 

formalizada como comodato ou instrumento equivalente, com definição das responsabilidades. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação é necessária para garantir disponibilidade regular, segura e contínua de 

hemocomponentes aos pacientes atendidos no Hospital Municipal Chaud Salles e na UPA de Cristalina. 

4.2. O Hospital Municipal possui atendimento hospitalar, centro cirúrgico, maternidade, 

internação clínica e pediátrica, além de urgência e emergência, situações que podem demandar 

transfusão. 

4.3. A UPA presta atendimento ininterrupto de urgência e emergência, inclusive a pacientes 

vítimas de acidentes automobilísticos, traumas e acidentes relacionados às atividades agrícolas. 

4.4. A localização geográfica do Município e a distância de centros de referência reforçam a 

necessidade de fluxo regular de fornecimento e de estoque estratégico para situações emergenciais. 

4.5. A solução deverá contemplar toda a cadeia necessária à segurança do fornecimento, 

inclusive acondicionamento, transporte, conservação, rastreabilidade, documentação e atendimento 

emergencial. 

 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. A solução consiste na contratação de fornecedor regularmente habilitado para 

disponibilização de hemocomponentes conforme demanda das unidades. 

5.2. O fornecimento ocorrerá mediante solicitação formal da Administração ou dos profissionais 

responsáveis, observados os protocolos institucionais. 

5.3. O atendimento deverá ocorrer 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

inclusive feriados. 

5.4. O transporte será de responsabilidade da contratada, que responderá pelo cumprimento das 

normas sanitárias aplicáveis. 

 



 
6. DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS DO LOTE 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unidade de Medida 

 

Quantidade 

 

Valor Médio Unitário 

 

Valor Total 

1. Concentrado de Hemácias  

Bolsa 

 

500 

 

R$ 995,50 

 

R$ 497.750,00 

2. Plasma Fresco Bolsa 100 R$ 995,50 R$ 99.550,00 

3. Plaquetas Bolsa 200 R$ 995,50 R$ 199.100,00 

4. Sangria Terapêutica Bolsa 500 R$ 485,00 R$ 242.500,00 

5. Filtro de Desleucocitação Unidade 500 R$ 291,36 R$ 145.680,00 

 

Valor Total Mensal R$ 98.715,00 

Valor Total Anual R$ 1.184.580,00 

 

6.1. Os quantitativos deverão ser validados no Estudo Técnico Preliminar mediante histórico de 

consumo, registros transfusionais, perfil assistencial, estoque e projeção de demanda. 

 

7. DO ESTOQUE ESTRATÉGICO 

7.1. A contratada deverá disponibilizar no Hospital Municipal estoque estratégico mínimo de 4 

(quatro) unidades de concentrado de hemácias O RhD negativo, em condições adequadas de 

conservação. 

7.2. A contratada será responsável pelo controle de validade e substituição tempestiva das 

unidades do estoque estratégico, evitando perdas por expiração. 

7.3. As regras de propriedade, consignação, faturamento e pagamento das unidades mantidas 

em estoque estratégico deverão constar expressamente do edital e contrato. 

7.4. Equipamentos eventualmente cedidos para armazenamento ou transporte serão 

formalizados em instrumento próprio, com responsabilidades definidas. 

 

8. DOS REQUISITOS TÉCNICOS DOS HEMOCOMPONENTES  

• Ser provenientes de serviços de hemoterapia regularmente constituído e licenciado. 

• Atender integralmente à legislação sanitária vigente. 

• Possuir identificação individual e rastreabilidade. 

• Apresentar integridade física da bolsa e dos sistemas de acondicionamento. 

• Estar dentro do prazo de validade e em condições adequadas de conservação. 

• Ser acompanhados da documentação necessária à rastreabilidade. 

• Ser transportados em condições validadas e compatíveis com o componente. 



 
8.2. Não serão aceitos produtos com embalagem violada, vazamentos, alterações visuais, 

identificação ilegível, ausência de rastreabilidade, validade expirada ou condições inadequadas de 

transporte e conservação. 

 

9. DO TRANSPORTE, ACONDICIONAMENTO E CONSERVAÇÃO  

9.1. O transporte será de responsabilidade integral da contratada e deverá observar a 

regulamentação sanitária específica para sangue e componentes. 

9.2. O acondicionamento deverá ser realizado em embalagens e recipientes apropriados, com 

processo validado pelo serviço responsável. 

9.3. A temperatura deverá ser monitorada e registrada conforme legislação e procedimentos 

validados. 

9.4. A contratada deverá apresentar, quando solicitado, registros de temperatura, documentação 

de transporte e demais evidências de conformidade. 

9.5. Quando o transporte for realizado por terceiro, a contratada deverá assegurar que o 

transportador esteja regularmente habilitado, permanecendo responsável pela execução. 

 

10. DOS PRAZOS E DO ATENDIMENTO EMERGENCIAL  

10.1. A contratada deverá manter canal permanente de atendimento para demandas ordinárias e 

emergenciais. 

10.2. Como parâmetro operacional, as demandas emergenciais deverão ser atendidas em até 2 

(duas) horas para concentrado de hemácias e em até 4 (quatro) horas para plasma fresco congelado e 

concentrado de plaquetas, salvo prazo menor definido no pedido ou protocolo institucional. 

10.3. Os prazos deverão ser confirmados no planejamento considerando distância, capacidade 

logística, estoque estratégico e risco assistencial. 

 

11. DA SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO  

11.1. Cada fornecimento dependerá de solicitação formal, contendo unidade, componente, 

quantidade, caráter ordinário ou emergencial, data e horário e responsável. 

11.2. A indicação clínica e os procedimentos transfusionais são de responsabilidade dos 

profissionais legalmente habilitados e do serviço de saúde, observados os protocolos institucionais. 

 

12. DA RASTREABILIDADE E HEMOVIGILÂNCIA  

12.1. A contratada deverá assegurar rastreabilidade desde a origem até a entrega. 



 
12.2. Os registros deverão permitir identificar, conforme aplicável, número da bolsa, tipo de 

componente, grupo sanguíneo/Rh, data de coleta ou produção, validade, serviço de origem, horários de 

saída e entrega, condições de transporte e responsáveis. 

12.3. A contratada deverá colaborar com investigação de eventos adversos, reações 

transfusionais, desvios de qualidade e não conformidades, fornecendo documentos e informações 

necessários. 

 

13. DOS FILTROS PARA DESLEUCOCITAÇÃO  

13.1. Os filtros deverão ser compatíveis com o hemocomponente e com os 

procedimentos/equipamentos utilizados, possuir regularização sanitária quando exigível e atender às 

especificações técnicas. 

13.2. A indicação de uso observará avaliação clínica e protocolo institucional. 

 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REGULARIDADE SANITÁRIA 

• Licença sanitária vigente e compatível com a atividade. 

• Comprovação de regularidade do serviço perante os órgãos sanitários competentes. 

• Identificação e comprovação de habilitação do responsável técnico, quando exigível. 

• CNES do serviço de hemoterapia, quando aplicável. 

• Documentação relativa ao transporte, quando exigível. 

• Atestado(s) de capacidade técnica compatível(is) com o objeto, em quantidade e 

exigência proporcionais. 

• Demais documentos sanitários legalmente exigíveis. 

14.2. As exigências de habilitação deverão ser pertinentes, necessárias e proporcionais ao objeto, 

vedadas exigências que restrinjam indevidamente a competitividade. 

 

15. DO MODELO DE FORNECIMENTO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

15.1. O fornecimento será estruturado por preços unitários por item, com pagamento vinculado 

aos quantitativos efetivamente solicitados, entregues e aceitos. 

15.2. Não será adotado pagamento mensal fixo desvinculado da quantidade efetivamente 

fornecida. 

15.3. A medição será mensal, mediante conferência das solicitações, documentos de entrega, 

quantidades e conformidade dos produtos. 

15.4. A nota fiscal deverá permitir a identificação dos itens fornecidos e ser acompanhada da 

documentação necessária à liquidação. 



 
15.5. O pagamento ocorrerá após o aceite e a regular liquidação da despesa, observada a 

legislação financeira e a ordem cronológica aplicável. 

15.6. Os preços deverão contemplar tributos, transporte, acondicionamento, pessoal, 

embalagens, monitoramento, documentação, logística e demais custos necessários. 

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 

16.1. O recebimento será realizado mediante conferência inicial da quantidade, integridade, 

identificação, validade e condições aparentes. 

16.2. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade com o Termo de 

Referência, contrato e legislação sanitária. 

16.3. Produtos não conformes poderão ser rejeitados total ou parcialmente, sem ônus adicional 

para a Administração. 

16.4. O recebimento não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, 

irregularidades ou danos posteriormente identificados. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

• Executar o objeto conforme as especificações e normas sanitárias vigentes. 

• Manter licenças, autorizações e condições de habilitação durante a execução. 

• Garantir qualidade, segurança, integridade e rastreabilidade dos produtos. 

• Realizar transporte em condições adequadas e validadas. 

• Assegurar atendimento 24 horas por dia, 7 dias por semana. 

• Cumprir os prazos de entrega ordinários e emergenciais. 

• Manter e controlar o estoque estratégico previsto. 

• Substituir produtos não conformes e unidades do estoque estratégico quando necessário 

por validade. 

• Disponibilizar registros e documentos de rastreabilidade e transporte. 

• Comunicar imediatamente ocorrências que possam comprometer o fornecimento. 

• Manter canal de atendimento para emergências. 

• Responsabilizar-se pelos danos decorrentes de falhas sob sua responsabilidade. 

• Não fornecer produtos vencidos, avariados, sem identificação ou em condições 

inadequadas. 

• Colaborar com hemovigilância e investigação de eventos adversos. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 
• Emitir solicitações de fornecimento. 

• Disponibilizar local adequado para recebimento e armazenamento sob sua 

responsabilidade. 

• Designar servidores para fiscalização e recebimento. 

• Comunicar não conformidades. 

• Observar os protocolos institucionais de armazenamento, utilização e transfusão. 

• Efetuar o pagamento dos fornecimentos efetivamente realizados e aceitos. 

• Prestar as informações necessárias à execução contratual. 

 

19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente 

designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. O fiscal registrará ocorrências, determinará providências e comunicará à autoridade 

competente fatos que demandem decisão. 

19.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. 

 

20. DA GESTÃO DE RISCOS E CONTINGÊNCIA 

• Desabastecimento ou insuficiência de estoque. 

• Atraso em atendimento emergencial. 

• Perda por falha de conservação ou transporte. 

• Falha de rastreabilidade. 

• Fornecimento de produto vencido ou não conforme. 

• Indisponibilidade do estoque estratégico. 

• Interrupção das atividades do fornecedor. 

20.2. A contratada deverá manter mecanismos de contingência compatíveis com a continuidade 

do fornecimento. 

 

21. DO SISTEMA DE REGISTROS DE PREÇOS 

21.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da demanda 

recorrente, variável e parcelada, desde que devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar e 

observada a regulamentação aplicável. 

21.2. O registro de preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos 

registrados. 



 
21.3. As aquisições serão realizadas conforme necessidade efetiva e disponibilidade 

orçamentária. 

 

22. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E PARCELAMENTO 

22.1. Recomenda-se o critério de menor preço por item, desde que a análise técnica demonstre 

viabilidade e vantagem. 

22.2. Cada hemocomponente deverá, preferencialmente, constituir item próprio. 

22.3. Caso a Administração conclua que determinados itens devem ser fornecidos por único 

fornecedor em razão de segurança transfusional, logística ou rastreabilidade, a decisão deverá ser 

motivada no processo. 

 

23. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

23.1. O valor estimado será obtido mediante pesquisa de preços conforme art. 23 da Lei nº 

14.133/2021 e regulamentação aplicável. 

23.2. A pesquisa deverá considerar preços de mercado e as particularidades do objeto, inclusive 

logística, atendimento emergencial e estoque estratégico. 

23.3. Os preços unitários referenciais constarão de documento próprio da fase de planejamento, 

conforme a legislação. 

 

24. DA VIGÊNCIA 

24.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência conforme a Lei nº 14.133/2021 e regulamentação 

aplicável. 

24.2. Os instrumentos contratuais decorrentes observarão os prazos e condições estabelecidos 

no edital e na legislação. 

 

25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINSTRATIVAS 

25.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 

a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados contraditório e ampla defesa. 

• Advertência. 

• Multa. 

• Impedimento de licitar e contratar. 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

25.2. A aplicação observará gravidade, dano, circunstâncias agravantes e atenuantes e demais 

critérios legais e editalícios. 



 
25.3. O atraso injustificado em fornecimento emergencial poderá ser considerado infração de 

elevada gravidade quando houver risco de desabastecimento ou prejuízo assistencial. 

 

26. DA RESPONSABILIDADE SANITÁRIA 

26.1. A contratada responderá pelo cumprimento das normas sanitárias relacionadas ao 

processamento, armazenamento, distribuição, transporte e fornecimento dos produtos sob sua 

responsabilidade. 

26.2. Interdição, suspensão, perda ou alteração de licença sanitária que comprometa a execução 

deverá ser comunicada imediatamente à Administração. 

 

27. DA SUSTENTABILIDADE E DOS RESÍDUOS 

27.1. A execução deverá observar práticas de redução de desperdícios e descarte adequado de 

materiais e resíduos. 

27.2. O descarte de resíduos biológicos e materiais relacionados ao objeto deverá observar a 

legislação sanitária e ambiental aplicável. 

 

28. DA ADEQUAÇÃO DOS QUANTITATIVOS 

28.1. Os quantitativos deverão ser validados antes da publicação do edital mediante histórico de 

consumo dos últimos 12 meses, registros transfusionais, 

 

 perfil assistencial, estoque e projeção de demanda. 

28.2. A Administração deverá buscar equilíbrio entre disponibilidade de estoque e prevenção de 

perdas por vencimento. 

 

29. DOS CASOS OMISSOS E DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. Os casos omissos serão solucionados conforme a Lei nº 14.133/2021, legislação sanitária 

federal, estadual e municipal e demais normas aplicáveis. 

29.2. Nenhuma disposição deste Termo poderá ser interpretada de modo a afastar exigência 

sanitária obrigatória. 

29.3. Alterações normativas supervenientes deverão ser observadas na execução, respeitadas as 

regras legais de alteração contratual. 

29.4. Integram o processo, conforme aplicável, o Estudo Técnico Preliminar, mapa de riscos, 

pesquisa de preços, especificações técnicas, edital, ata e demais documentos de planejamento. 

 



 
 

 

                   ANEXO II  

 

“MODELO” DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E 

CONDIÇÕES (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento do local e das condições em que deverão ser 

prestados os serviços de  hemocomponentes , conforme estipulado no Termo de 

Referência, reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade de qualquer 

alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, 

revisão ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado. 

Atenciosamente, 

 

Local, ...........de ............ de.......... 

 

 

Nome do Representante Legal ou Procurador, assinatura e 

carimbo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
                 ANEXO III 

 

“MODELO” DE PROPOSTA DE PREÇOS” 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Pelo presente, formulamos nossa Proposta Comercial, de acordo com todas as condições do 

Termo de Referência, conforme abaixo: 

 

LOTE XXX 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

 

 

 

1 

      

 

 

R$ 

VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário e do preço global; 

1.2 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato; 

1.3 - Documentos exigidos para habilitação; 

2 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data limite para seu 

acolhimento. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 

contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem à única e total contraprestação pelo 

fornecimento dos itens. 

4 - Indicamos a seguinte modalidade de garantia do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 14.133/2021: 

 (preencher). 

 

(município), (UF),  de de   

 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA – Assinatura - preencher) 

 

 

 



 
 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA CF 

 

A Empresa  , inscrita no CNPJ nº  , declara, para os fins do disposto 

no inciso IV, do art. 68, da Lei 14.133/21, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes (). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

(município), (UF),  de de   

 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA – Assinatura - preencher) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

A Empresa  , inscrita no CNPJ nº  , declara 

que se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/2006 e Lei 

complementar nº 147/2014 e não está inserida nas excludentes hipóteses do §4º daquele 

artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei. 

 

OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no 

instrumento convocatório. 

 

(município), (UF),  de de   

 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA – Assinatura - preencher) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 



 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

A Empresa   , inscrita no CNPJ nº  , por 

intermédio de seu representante legal o Sr.   , portador da carteira de 

identidade nº  e do CPF nº  DECLARA a exequibilidade 

da proposta para o cumprimento do objeto nas condições exigidas no respectivo Instrumento 

Convocatório. 

 

(município), (UF),  de de   

 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA – Assinatura - preencher) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII DO EDITAL – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

Para habilitar-se no certame, após a fase de disputa, o licitante deverá apresentar os 

documentos relacionados abaixo, que deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles 

que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por servidor da unidade que realizará o Pregão, ou 

publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou 

“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste edital. 

São eles: 

 

1.1. A licitante deverá apresentar cópia de documento de identificação do signatário dos 

documentos, declarações e proposta comercial. 

1.1.1. Quando se tratar de procurador, deverá apresentar cópia do instrumento 

procuratório público ou particular, neste último caso com firma reconhecida em 

cartório que lhe outorgue poderes para prática de todos os atos inerente ao certame. 

1.1.2. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização 

para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

 

 

2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de 

eleição de seus atuais administradores; 

2.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente. 

 

 

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta 

expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

 

3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 

Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado). 

1. DA HABILITAÇÃO 

2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 



 
3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante. 

3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

3.7. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos neste item deverão ser apresentados pela filial executora do contrato e também pela 

matriz. 

3.8. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

OU EQUIPARADAS: 

3.8.1. Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não 

se exige comprovação de regularidade fiscal e trabalhista para fins de 

habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as seguintes 

regras: 

3.8.2. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 

exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

apresentem alguma restrição; 

3.8.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

3.8.4. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Fundação Pública, 

ser prorrogado por igual período; 

3.8.5. Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 

comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, a licitante poderá apresentar à 

Fundação outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 

tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário 

Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão; 

3.8.6. Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 

contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 

apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista; 

3.8.7. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Fundação Pública, 

ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 

impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão; 

3.8.8. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 

documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos 

incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar 

a licitação. 

4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

  

4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício 



 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

4.1.1. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, 

deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na 

Junta Comercial. 

4.1.2. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, 

bem como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na 

Junta Comercial ou no órgão competente. 

4.1.3. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento 

do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo 

referido sistema. 

4.1.4. Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço 

Patrimonial referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da 

licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a 

partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes 

obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão 

das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o 

citado SPED (conforme entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, 

ambos do Plenário). 

4.1.5. Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as 

demonstrações contábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá 

apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os 

requisitos de legislação societária e comercial. 

4.1.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133/2021, art. 65, §1º). 

4.2. DA APRESENTAÇÃO DOS INDICES: 

4.2.1. Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral 

- ILG, o Índice de Solvência Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC 

igual ou maior do que 1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis. 

4.2.1.1. Para atendimento acima, o licitante deverá apresentar o documento 

conforme fórmulas seguintes. 

𝐼𝐿𝐺 = 
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)+𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃) 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)+𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶) 

𝐼𝑆𝐺 = 
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇) 

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)+𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶) 

 

4.2.1.2. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 



 
documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 

4.2.2. RESULTADO DO INDICE FOR MENOR DO QUE 1,00 (um): 

4.2.2.1. Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em 

qualquer dos índices referidos serão considerados habilitados se, conjuntamente com 

os documentos de habilitação, comprovarem patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) ou prestarem garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor 

estimado para a contratação, considerado o período de doze meses. 

4.2.2.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

4.3. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, e inciso II) ou certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar do procedimento licitatório, conforme Acórdão de Relação TCU 8271/2011-

Segunda Câmara; 

4.3.1. No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão 

negativa de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, 

no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da 

licitação. 

4.3.2. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, deverá ser apresentada, por meio da documentação apropriada, a 

sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos 

demais requisitos de habilitação constantes neste Edital. 

4.4. Em referência do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, considere-se as 

seguintes determinações: 

4.4.1. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, 

deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na 

Junta Comercial. 

4.4.2. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, 

bem como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na 

Junta Comercial ou no órgão competente. 

4.4.3. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração 

Digital – SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento 

do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo 

referido sistema 

4.4.4. Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço 

Patrimonial referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da 

licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a 

partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes 

obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão 

das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o 

citado SPED (conforme entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
ambos do Plenário). 

4.4.5. Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as 

demonstrações contábeis referentes ao seu primeiro exercício social, deverá 

apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os 

requisitos de legislação societária e comercial. 

4.5. Ficará dispensada, total ou parcialmente, a apresentação dos documentos previstos 

nos itens 4.1 e 4.2 deste Anexo, nos termos do art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

5. DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA CF/88

  

5.1. Declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito 

anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis 

anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 

anos (Lei 9.854/1999), conforme modelo constante no Anexo II-C do Edital. 

 

 

6.1. A comprovação da condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada 

poderá ser apresentada à época da contratação e será feita na forma dos itens seguintes. 

6.2. LICITANTES OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES NACIONAL DE 

TRIBUTAÇÃO, REGIDO PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006: 

6.2.1. Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da 

Fazenda, 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/Cons 

ultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do

 SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato 

ateste a opção pelo Simples. 

6.2.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 

nenhum dos impedimentos previstos do §4º do art. 3º da LC 123/2006, conforme 

modelo constante no Anexo II-D do Edital. 

6.2.2.1. O licitante é responsável pela declaração que trata o item 6.2.2, se 

sujeitando a ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a Fundação, sem 

prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos 

benefícios previstos na legislação em vigor. 

6.3. LICITANTES NÃO OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO 

6.3.1. Certidão de Enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou equiparada expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8º da IN nº 103, de 

30/04/2007, com data de emissão de, no máximo, 30 (trinta) dias anteriores à data 

fixada para a sessão de abertura da licitação. 

6.3.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 

nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da LC 123/06, 

conforme modelo constante no Anexo II-D do Edital. 

6.3.2.1. O licitante é responsável pela declaração que trata o item 6.3.2, se 

6. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx
http://www.sintegra.gov.br/


 
sujeitando a ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a Fundação, sem 

prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos 

benefícios previstos na legislação em vigor. 

6.4. Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro obrigatório na 

Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do contrato social e suas alterações, 

desde que seja apresentada a Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual conste o 

enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em 

prazo não superior a 15 dias da data marcada para a abertura das propostas. 

 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

  

7.1. Apresentar documentação em conformidade com o Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IX DO EDITAL – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

 

 

 

CONTRATO Nº   /2026 PROCESSO Nº     PREGÃO Nº  /2065 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPLA DE SAÚDE 

DE CRISTALINA - GO  ,   PARA   A 

 . 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRISTALINA/GO, CNPJ 11.290.797/0001-25, sediado à 

Avenida Kaled Cozac, Quadra 25, Lote 13, Centro, neste ato representado pela Gestora do Fundo 

Municipal de Saúde ANA CLAÚDIA SILVA FERREIRA, brasileira, MG 15976076 SSP MG, CPF 

nº 083.948.546-80, residente e domiciliada nesta cidade, neste instrumento denominado simplesmente 

CONTRATANTE, representada legalmente pelo seu  , Sr.  , e por seu 

 , Sr.  , e a Empresa   , doravante denominada 

CONTRATADA, com sede à    , inscrita no CNPJ sob o nº  , 

neste ato representada por seu  , Sr.   e, em observância às 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1.1 O objeto deste instrumento é a  , nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência; 

1.2 Descrição do objeto: 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unidade 

de 

Medida 

 

Quantidade 

 

Valor Médio 

Unitário 

 

Valor Total 

1. Concentrado de 

Hemácias 

 

Bolsa 

 

500 

  

2. Plasma Fresco Bolsa 100   

3. Plaquetas Bolsa 200   

4. Sangria 

Terapêutica 

Bolsa 500   

5. Filtro de 

Desleucocitação 

Unidade 500   

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (art. 92, I e II) 



 
Valor Total Mensal  

Valor Total Anual  

 

 

VALOR TOTAL PARA  MESES 

(R$) 

 

 

 

1 Os dados do representante da contratada estão registrados no formulário 'DADOS 

COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL', o qual foi 

classificado como sigiloso no E-docs, em conformidade com as disposições da Lei nº 13.709/2018 - 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), para cumprir as normas de privacidade 

estabelecidas 

 

1.3 Integram este instrumento, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, 

os seguintes anexos: 

(a) o Edital e todos os seus Anexos; 

(b) a Proposta Comercial da Contratada; 

(c) o Questionário de Integridade (https://forms.gle/cFTJ687GMSUceqHQ9). 

 

 

2.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

 

3.1 Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a modalidade empreitada por preço 

unitário, nos termos do art. 6º, XXVIII, da Lei nº 14.133/2021; 

3.2 O modelo de gestão contratual consta no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da publicação do contrato no 

Diário Oficial, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021; 

4.2 Aplica-se a este Contrato a hipótese de extinção prevista no art. 106, III, da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante justificativa da medida excepcional e prévia oitiva da Assessoria Jurídica da 

Fundação. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO 
CONTRATUAL (art. 92, IV e 

XVIII) 

4. CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (art. 92, VII) 

https://forms.gle/cFTJ687GMSUceqHQ9


 
 

5.1 Pelos serviços prestados, a Contratada receberá o valor unitário de R$   

(  ), e nele deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, 

encargos sociais e quaisquer despesas inerentes à execução do objeto contratual; 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação; 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a 

Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

 

6.1 A Contratante pagará à Contratada pelos serviços prestados, efetivamente entregues no mês 

de referência, conforme medição, vedada a antecipação, nos moldes do Termo de Referência; 

6.2 A Contratada deverá apresentar a nota fiscal ao Contratante até 5º (quinto) dia útil 

subsequente a prestação de serviço, devidamente aceita pelo Contratante; 

6.3 O pagamento far-se-á por meio de uma única transferência bancária e será realizado até 30 

(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal; 

6.4 Os pagamentos serão sempre realizados por meio de transferência bancária, devendo a 

Contratada informar o domicílio bancário na Nota Fiscal; 

6.5 Os pagamentos ficam condicionados ainda à apresentação das certidões de regularidade 

fiscal e trabalhista, junto com as Notas Fiscais; 

6.6 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos: 
6.7 Incumbirá à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da nota fiscal devida, 

a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se à respectiva discriminação dos serviços efetuados, 

o memorial de cálculo; 

6.8 Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a NF será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para 

pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal, sem qualquer ônus ou 

correção a ser paga pela Contratante; 

6.8.1 Neste caso, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras e o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante. 

6.9 Cabe à Contratada, quando for o caso, manter-se regular perante os órgãos de controle e 

registro de sua atividade, na forma da Portaria SAS nº 511/2000, sob pena de sobrestar, sem culpa da 

Contratante, a realização dos pagamentos; 

6.10 Quando houver glosa parcial do objeto, a Contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado; 

6.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68, da Lei nº 14.133/2021; 

5. CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO (art. 92, V) 

6. CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V) 



 
6.12 A Contratante deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.12.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

6.12.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação proibição de contratar 

bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

6.13 Nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, a 

Contratante deverá proceder a retenção do Imposto de Renda (IR) na Fonte ao efetuar qualquer 

pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços; 

6.13.1 A Contratada deverá emitir a(s) nota(s) fiscal(is), fatura(s) ou qualquer(quaisquer) outro(s) 

documento(s) de cobrança com o destaque do IR na Fonte; 

6.13.2 Excetuam-se se dessa obrigação as hipóteses elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012, 

devendo a Contratada apresentar, em conjunto com os demais documentos de cobrança, declaração do 

respectivo enquadramento, na forma dos anexos da referida Instrução Normativa. 

 

 

7.1 O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, em especial o reajuste 

e a repactuação, observará, conforme a natureza do objeto contratual, as regras previstas e na Lei Federal 

nº 14.133/2021, inclusive quanto à renúncia irretratável por ausência de requerimento formal durante a 

vigência do contrato; 

7.2 Os preços contratados são fixos, somente podendo ser repactuados/reajustados para 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro após o interregno de um ano, mediante solicitação da 

contratada. 

7.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação/reajuste será contado: 

7.4 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 

repactuação observará a data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 

contrato; 

7.5 Para os custos decorrentes do mercado o reajuste será a partir da data da apresentação da 

proposta comercial, em   /  /   (DD/MM/AAAA); 

7.5.1 A proposta mencionada acima diz respeito àquela submetida e validada durante a fase da 

habilitação; 

7.6 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 

a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação; 

7.6.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente do momento de sua implementação. 

7.7 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 

o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 

como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

(art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

7.8 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO (art. 92, V, X e XI) 



 
14.133/2021); 

7.9 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo 

de trabalho; 

7.10 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 

aplicam aos contratos com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, de matéria não trabalhista, de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam 

direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. (art. 135, 

§§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

7.11 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará 

a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, 

acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria 

profissional abrangida pelo contrato; 

7.12 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 

decorrente desses instrumentos; 

7.13 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 

concessão das repactuações futuras; 

7.14 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente; 

7.15 Após o interregno de um ano, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC – IBGE 

 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula: 

VR = V (I – Iº) / Iº, onde: 

VR = Valor do reajuste; 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à mês-base; 

I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

7.16 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

7.17 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará 

a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.18 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.19 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 

9. CLÁUSULA NONA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

7.19.1 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice 

definido para a Fundação na contratação de serviços semelhantes. 

7.20 A repactuação e o reajuste de preços serão formalizados por apostilamento. 

7.21 As repactuações e os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

7.22 A contratada deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

7.23 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo 

aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do 

presente Contrato, desde que comprovada pela Contratada a sua efetiva repercussão sobre os preços 

contratados. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

 

 

8.1 Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato correrão do 

orçamento do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRISTALINA / GO para o exercício de 

2026/2027. 

 

 

 

9.1 A contratada de prestará garantia de execução contratual no valor de R$ 

 , na modalidade de  , correspondente a _% ( por cento) do valor total do 

contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis do início de sua vigência; 

9.2 Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a 

garantia poderá ser utilizada para o pagamento de: 

9.2.1 Prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato; 

9.2.2 Prejuízos causados à Entidade ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante

  a execução do contrato; 

9.2.3 Multas aplicadas pela Entidade à CONTRATADA; 

 

 

 

9.2.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, 

quando couber. 

9.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual; 

9.4 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer 

a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada; 

9.5 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo 

de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos; 

9.5.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Entidade a promover o bloqueio 

dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por   cento)   do   valor   

8. CLÁUSULA OITAVA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 



 
do   contrato,   a   título   de   garantia. 

9.5.2 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com 

base nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da 

manutenção da multa aplicada. 

9.6 Será considerada extinta e liberada a garantia: 

9.6.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas  as

 obrigações contratuais; 

9.6.2 No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Entidade 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

 

 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

10.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Fundação ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

10.1.5 Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à aplicação de multa de 

mora, nas seguintes condições: 

10.2.1 Fixa-se a multa de mora em 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 

sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 

encontre-se parcialmente executado; 

10.2.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 

do contrato; 

10.2.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Fundação rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021. 

10.3 Serão aplicadas a Contratada que incorrer em qualquer das infrações administrativas 

previstas acima, bem como com a inexecução total ou parcial do contrato, ensejará na aplicação das 

seguintes sanções: 

10.3.1 Advertência: quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.3.2 Multa compensatória: por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 



 
o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

10.3.3 Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

10.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021); 

10.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021); 

10.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/2021); 

10.9 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021); 

10.10 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 



 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133/2021); 

10.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO E DO ADITAMENTO (art. 92, 

XIX)  

11.1 A extinção do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137, 

138 e 139, da Lei nº 14.133/2021, no que couber; 

11.2 O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei nº 

14.133/2021, após manifestação formal da Assessoria Jurídica da Fundação. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO RECURSO (art. 165, I e II)  

12.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos 

nos termos do art. 165 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

13.1.1 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência e seus anexos, bem como 

apresentar as respectivas certidões negativas de débito junto com os documentos de cobrança; 

13.1.2 Manter a regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF e, quando não for 

possível a verificação da regularidade pelo SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

13.1.3 Executar os serviços objeto deste contrato rigorosamente no prazo pactuado, bem como 

cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Termo de Referência e seus anexos; 

13.1.4 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.1.4.1 Manter preposto aceito pela Fundação no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

13.1.4.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

13.1 COMPETE À CONTRATADA: 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES E DAS 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES (art. 92, XIV, XVI e XVII) 



 
13.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, inc. II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação 

solicitada pelo fiscal ou gestor do contrato; 

13.1.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

13.1.7 Cientificar, imediatamente, ao fiscal ou gestor do contrato de qualquer ocorrência anormal 

que se verificar na execução do serviço e atender às medidas técnicas e administrativas determinadas 

pelo fiscal ou gestor do contrato; 

13.1.8 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

13.1.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Fundação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

13.1.10 Promover por sua conta a cobertura através de seguros, dos riscos a que se julgar 

exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste contrato, devendo reparar e 

indenizar danos de qualquer natureza causados a Fundação ou a terceiros, provenientes da ação ou 

omissão sua ou de seus prepostos, na execução do objeto contratado ou dele decorrente; 

13.1.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.1.12 Indenizar em qualquer caso, todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, que 

causar à Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato, 

respondendo por si e por seus sucessores; 

 

13.1.13 Contratar por sua conta todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos 

por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste termo; 

13.1.14 A empresa deverá observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e 

qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando a Contratante de qualquer 

responsabilidade; 

13.1.15 A empresa deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução deste 

contrato, de tudo dando ciência ao colaborador ou a comissão responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, respondendo integralmente por sua omissão; 

13.1.16 A empresa deverá comunicar ao colaborador ou comissão responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, sempre que necessário qualquer deficiência em relação aos 

serviços prestados, apresentados as medidas de regularização da situação; 

13.1.17 Guardar o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos 

e informações que vier a ter acesso, direta ou indiretamente, em decorrência do cumprimento do 

contrato, devendo orientar os seus profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação; 

13.1.18 Adotar todas as providências necessárias para regularização de seu regime 

tributário junto aos órgãos competentes; 



 
13.1.19 A Contratada deve fornecer, quando for o caso, os equipamentos de segurança e 

proteção exigidos pela legislação vigente para a execução de serviços profissionais que a função exija 

por norma; 

13.1.20 Observar e cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

13.1.21 Observar e cumprir as normas e os regulamentos internos da Contratante; 

13.1.22 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

13.1.23 Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários 

para execução dos serviços contratados, tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

13.1.24 Apresentar ao Fiscal do Contrato, após início da prestação de serviços, ficha dos 

empregados devidamente digitada, contendo dados de identificação pessoal, atualizando sempre que 

necessário; 

13.1.25 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

13.1.26 Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por 

escrito da Contratante, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que não satisfaça as 

condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas normas administrativas da Contratante, sob 

pena de ser imposta glosa; 

13.1.27 A glosa será feita com base no triplo do valor da hora do profissional não 

substituído, quando essa for a métrica de contratação, ou ainda, será com base no triplo do valor por 

exame, por procedimento ou por outro ato praticado pelo prestador de serviços quando a métrica não 

for por hora; 

13.1.28 Após 15 (quinze) dias da não substituição do profissional, o contrato poderá ser 

rescindido pela Fundação e poderá ser aplicada multa de até 5% (cinco por cento) do valor anual do 

contrato, que será descontado da garantia e/ou do pagamento mensal; 

13.1.29 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

13.1.30 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

13.1.31 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

13.1.32 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.33 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021); 



 
13.1.34 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021); 

13.1.35 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.36 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

13.1.37 É vedado a parte Contratada contratar de forma direta ou indireta os 

empregados da parte Contratante; 

13.1.38 Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto desta contratação, nos termos do 

art. 125, da Lei nº 14.133/2021; 

13.1.39 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto 

contratado; 

13.1.40 Cumprir com as demais obrigações constantes do Anexo I - Termo de 

Referência. 

13.2 COMPETE À CONTRATANTE:  

13.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela ntratada, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

13.2.2 Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

13.2.3 Definir os locais em que serão executadas as tarefas ajustadas; 

13.2.4 Designar colaborador(es) responsável(is) pelo acompanhamento  fiscalização da 

execução dos serviços; 

13.2.5 Cumprir com as demais obrigações constantes do Anexo I - Termo de Referência. 

 

 

14.1 Constatado que a Contratada não se encontra em situação de regularidade fiscal ou 

trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no 

mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções; 

14.2 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a 

defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de 

aplicação de sanções; 

14.3 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pela Contratada, será imposta multa de 

2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado; 

14.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 

regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Entidade decidir sobre iniciar ou não procedimento 

de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato 

ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE 
FISCAL OU TRABALHISTA 



 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA POLÍTICA DE INTEGRIDADE E 

ANTICORRUPÇÃO 

15.1 A Contratada concorda que será responsável perante a Contratante por qualquer violação à 

legislação anticorrupção aplicável que venha a ser cometida por seus sócios, administradores, diretores, 

gerentes ou empregados com relação a atividades direta ou indiretamente relacionadas à Contratante; 

15.2 A Contratada se obriga a notificar prontamente, por escrito, à Contratante a respeito de 

qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção e/ou do disposto nesta CLÁUSULA, e 

ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de quaisquer 

declarações previstas no contrato; 

15.3 O não cumprimento pela Contratada das leis anticorrupção e/ou do disposto nesta 

CLÁUSULA será considerado uma infração grave ao CONTRATO e conferirá à Contratante o direito 

de, agindo de boa-fé, declarar rescindido imediatamente o CONTRATO, sem qualquer ônus ou 

penalidade, sendo a Contratada responsável por eventuais perdas e danos; 

 

16.1 Fica autorizado o uso da imagem dos prestadores de serviços que executam o objeto deste 

contrato, pela Fundação e suas unidades, em virtude das atividades inerentes ao contrato, para serem 

veiculadas aos públicos interno e geral, respeitando-se sempre a moral e a honra dos mesmos; 

16.2 A autorização referida no item anterior, é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da 

imagem, áudio e qualquer outra mídia que tenha sido produzida na execução deste contrato em todo 

território nacional e no exterior; 
16.3 Autoriza-se a utilização dos dados pessoais dos prestadores de serviços para que seja tratada 
pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE de Cristalina - GO, ou por empresa por ela contratada, nos 
termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados), conforme as finalidades 
descritas neste contrato, nos termos do artigo 7º, incisos I e V, da referida norma, sem a necessidade de 
qualquer outra autorização e/ou aviso prévios; 

16.4 A autorização do uso de imagem e de dados pessoais relativa a este contrato terá validade de 

5 (cinco) anos datados da relação contratual entre as partes. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1 O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CRISTALINA - GO designará formalmente o 

colaborador responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, competindo-lhe 

atestar a realização do serviço contratado, observando as disposições deste Contrato e do art. 117, da 

Lei 14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica estabelecido o Foro de Cristalina, munícipio do Estado de Goiás, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO DIREITO DE IMAGEM E DO TRATAMENTO 
DE DADOS PESSOAIS 



 
 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Contrato para que produza seus efeitos 

legais. 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRISTALINA GO CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 
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